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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  36/2005

SÚMULA:
Inclui a Avenida Madre Leonia Milito, no trecho compreendido entre a Avenida Higienópolis e a Rua Cruzeiro do Sul,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   15 de março de 2005.

OSVALDO BERGAMIN

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº             /2005

SÚMULA:
Inclui a Avenida Madre Leonia Milito, no trecho compreendido entre a Avenida Higienópolis e a Rua Cruzeiro do Sul,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica a Avenida Madre Leonia Milito, no trecho compreendido entre a Avenida Higienópolis e a Rua Cruzeiro do Sul,  incluída no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   15 de março de 2005.

OSVALDO BERGAMIN

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº             /2005

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Seis a Avenida Madre Leonia Milito no trecho compreendido entre a Avenida Higienópolis e a Rua Cruzeiro do Sul.

O interesse público para a presente alteração vem fundamentado nos seguintes aspectos: trata-se de trecho com todas as características de comerciais,   com caixa de rolamento bem larga,  que já conta com alguns estabelecimentos comerciais.

Afora isso, o zoneamento desse trecho não atende às necessidades construtivas comerciais,  já que não é permitido instalar ali uma mercearia,  um mercado,  um açougue , uma padaria ou estabelecimentos similares.

De outro lado, os moradores desse trecho,  quando precisam adquirir gêneros de primeira necessidade como produtos de mercearia, mercado, açougue, padaria, bazar, farmácia e outros,  têm que se deslocar a grandes distâncias por falta desses estabelecimentos naquele trecho.

Como se vê, está devidamente fundamentado o interesse público e comprovada a necessidade de instalação de comércio ou serviço local.

E também atendendo às exigências determinadas pela Lei nº 8.844,  de 8 de julho de 2002, anexamos declaração e abaixo-assinado dos moradores da via pública em questão.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   15 de março de 2005.

OSVALDO BERGAMIN

VEREADOR

mms
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